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ADVOGADO : BARBARA MARIA BRANDAO CALAND LUSTOSA E OUTRO(S) - 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR 
PUBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NULIDADE. DIREITO AOS DEPÓSITOS 
DO FGTS. CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES 
DO STF E STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O servidor público, cujo contrato temporário de natureza jurídico-administrativo foi 
declarado nulo por inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, 
possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, 
nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
III - O termo inicial da prescrição deve observar o disposto no julgamento do ARE 
709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão".
IV - No caso, o contrato mais antigo teve início no ano de 1993. Desse momento até a 
decisão proferida pelo STF, em 13.11.2014, não decorreram 30 anos. Assim, a regra 
prescricional aplicável ao caso, por determinação do STF, é a quinquenal, iniciada a 
partir do julgamento realizado em regime de repercussão geral, cuja pretensão mais 
longínqua, bem como as mais recentes, podem ser exercidas até 13.11.2019.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

Documento eletrônico VDA27985128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/02/2021 17:57:34
Código de Controle do Documento: 9b3d5a34-ef5f-488a-80f1-0237e48eeb7a



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA27985128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/02/2021 17:57:34
Código de Controle do Documento: 9b3d5a34-ef5f-488a-80f1-0237e48eeb7a



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1879051 - MG (2019/0280855-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : BARBARA MARIA BRANDAO CALAND LUSTOSA E OUTRO(S) - 

MG142258
AGRAVADO : LENIER QUIRINO DE OLIVEIRA VIEIRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA E OUTRO(S) - 
MG081814
RODRIGO MENEZES CARVALHO - MG072326

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR 
PUBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NULIDADE. DIREITO AOS DEPÓSITOS 
DO FGTS. CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES 
DO STF E STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O servidor público, cujo contrato temporário de natureza jurídico-administrativo foi 
declarado nulo por inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, 
possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, 
nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
III - O termo inicial da prescrição deve observar o disposto no julgamento do ARE 
709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão".
IV - No caso, o contrato mais antigo teve início no ano de 1993. Desse momento até a 
decisão proferida pelo STF, em 13.11.2014, não decorreram 30 anos. Assim, a regra 
prescricional aplicável ao caso, por determinação do STF, é a quinquenal, iniciada a 
partir do julgamento realizado em regime de repercussão geral, cuja pretensão mais 
longínqua, bem como as mais recentes, podem ser exercidas até 13.11.2019.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos 
do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial, para afastar a prescrição, 
reconhecendo o direito ao levantamento dos valores relativos ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço durante todo o período laborado.

Sustenta o Agravante, em  síntese, estar prescrita a pretensão do autor, nos 
seguintes termos (fls. 971/972e):

 
Nessa senda, afigura-se evidente que a análise do termo inicial do prazo 
prescricional deve considerar o surgimento de cada pretensão de 
recebimento do FGTS, em cada contrato temporário, nos termos da súmula 
85/STJ.
Afigura-se evidente, ademais, que deve ser analisado o prazo prescricional 
bienal para o ajuizamento de ação judicial, nos termos do artigo 7º, inciso 
XXIX, da Constituição Federal.
Realmente, no que concerne às pretensões de recebimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, o Tribunal Superior do Trabalho firmou 
entendimento, materializado por meio da súmula n.º 362, de que “é 
trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não-recolhimento da 
contribuição para o FGTS, observado o prazo de 2 (dois) anos após o 
término do contrato de trabalho.” .
Referida interpretação, ademais, afigura-se condizente com o mandamento 
estampado no artigo 7º, inciso XXIX, no sentido de que os créditos 
resultantes da relação de trabalho ensejam o ajuizamento de ação desde 
que observado o prazo de dois anos após a sua extinção. Fixadas essas 
premissas, depreende-se que as pretensões decorrentes dos contratos 
temporários findos há mais de dois anos do ajuizamento da presente ação 
condenatória afiguram-se prescritas, em observância ao disposto no artigo 
7º, inciso XXIX, da Constituição Federal e ao disposto no verbete sumular 
n.º 362 do Tribunal Superior do Trabalho.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 977e). 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, ao apreciar a controvérsia, o tribunal de 
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origem assim consignou (fl. 627/632e):
 

Trata-se de juízo de retratação do acórdão de fls. 324/327, que negou 
provimento ao recurso de apelação, cuja pretensão era a reforma da 
sentença que julgou improcedente o pedido de condenação do Estado de 
Minas Gerais ao pagamento de indenização substitutiva dos depósitos do 
FGTS, acrescido dos 40% relativos à multa contratual, de todo período 
trabalhado de 30/04/1993 a 26/06/2006, na função de Escrevente Judicial III 
do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 
razão da orientação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao art. 19-A da Lei 
8036/90.
Diante do pronunciamento definitivo do STF no RE 765.320, no qual foi 
reconhecida a repercussão geral sobre o tema correspondente aos efeitos 
jurídicos do contrato temporário firmado em desconformidade com o artigo 
37, XI, da CR/88, deliberando pela reafirmação da jurisprudência assentada 
nos temas 191 (RE n° 596.478/RR) e n° 308 (RE n° 705.140), o eminente 
Desembargador Primeiro-Vice Presidente deste Sodalício, determinou a 
remessa dos presentes autos, para cumprimento do disposto no art.1.030, 
inciso II do CPC/15.
O RE de n.° 765.320/MG, reconhecido como de repercussão geral da 
matéria, de relataria do eminente Ministro Teori Zavascki, restou ementado 
nos seguintes termos:
(...)
Portanto, em sede do referido julgado, restou sedimentado que as 
contratações realizadas na contramão do artigo 37, IX da CR/88 (renovação 
sucessiva dos contratos temporários) não são capazes de gerar quaisquer 
efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com 
exceção do direito á percepção dos salários referentes ao período 
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento 
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS.
Com efeito, sendo incontroversa a nulidade da contratação da requerente 
em razão das sucessivas renovações do contrato, tem-se que faz jus ao 
recebimento do saldo de salário e dos valores referentes ao depósito do 
FGTS, impondo-se analisar o período a que tem direito.
Na espécie, os documentos de fls. 22/23 demonstram que a apelante foi 
designada para a função de Escrevente Judicial em 30/04/1993 e 
dispensada na função em 26/06/2006, portanto, sua contratação temporária 
perdurou por mais de 13 anos.
Dai se conclui que a contratação administrativa da autora foi desnaturada 
em razão de seu longo tempo de duração.
A nulidade da contratação reclama a retratação, diante do que foi decidido 
no RE de n° 765.320/MG, de modo a alinhar o posicionamento firmado no 
acórdão com aquele emanado do STF, dotado de força vinculante, nos 
moldes do artigo 927, III, do CPC.
No caso dos autos, portanto, de rigor a aplicação da tese firmada em 
repercussão geral, no sentido de que, em decorrência da incontestável 
nulidade do contrato temporário e suas sucessivas prorrogações, embora 
não possua a servidora direito à percepção das verbas do rol do art. 7° c/c 
art. 39 da CR/88, tem direito, por força do julgamento pelo STF do RE 
765.320, qual seja: saldo de salário e levantamento dos depósitos do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço.
E, não havendo depósito das parcelas mês a mês, como sói acontecer nos 
contratos administrativos, impõe-se a condenação do Estado de Minas 
Gerais ao pagamento de indenização substitutiva correspondente.
A condenação ao pagamento do FGTS deverá se limitar aos últimos 05 
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(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação (20/05/2009), nos termos do 
art.1° do Decreto 20.910/32. Portanto, parcelas vencidas a partir de 
20/05/2004.
Passando aos juros de mora e correção monetária sobre as parcelas da 
condenação, determino que sejam corrigidas desde a data em que era 
devido cada depósito, pelo IPCA-e, acrescido de juros de mora pela 
redação da Lei 9494/97, pela MP2180, até 30/06/2009. A partir de então, 
deve ser observada a nova redação dada ao art. 1°-F pela Lei 11.960/09 
quanto ao índice de juros aplicável.
Quanto à pretensão de condenação do Estado ao pagamento do percentual 
de 40% do valor dos depósitos, não há fundamento jurídico que a embase; 
eis que inaplicável ao caso o §1°, do art. 18 da Lei 8.036/90.
No caso, é cristalino que o reconhecimento do direito às parcelas relativas 
ao FGTS decorre da desnaturação do contrato administrativo, de sua 
nulidade frente a Administração Pública. A multa de 40% do valor dos 
depósitos, de outro lado, é devida em caso de dispensa sem justa causa do 
trabalhador celetista. Logo, ou o vínculo é nulo gerando o direito à 
apiicaçãO do 19-A da Lei 8036/90 ou é regular e houve dispensa sem justa 
causa, gerando direito ao previsto no §1°, do art. 18 da mencionada lei.
Não há como cumular as duas condenações em uma mesma situação 
fático-juridica.
Além do mais, no julgamento do RE 765.320, foi reconhecido que aquele 
inserido na situação de contratação irregular só teria direito ao recebimento 
do saldo de salário e depósitos de FGTS, o que exclui, por óbvio, o 
pagamento de quaisquer outras parcelas Em razão da sucumbência em 
maior parte da apelante, cuja pretenáo recursal era receber a importância 
correspondente aos depósitos de todo o período do vínculo, 13 anos e 2 
meses, bem como indenização de 40% do valor total, mas alcançou apenas 
provimento parcial do recurso para reconhecer o direito à indenização 
substitutiva relatiO ao tempo não prescrito (20/05/2004 a 26/06/2006), 
condeno-a ao pagamento de 90% do total das custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 3.000,00 (três mil 
reais), atento ao dispOsto no art. 20, §§30 e 4° do CPC/73, aplicável na 
espécie, suspensa a exigibilidade por litigar sob o pálio da justiça gratuita.
Deverá o Estado de Minas Gerais arcar com os 10% restantes dos 
honorários advocatícios de sucumbência, possibilitada a compensação, 
Súmula 306/STJ, isento das custas processuais, ex lege.
Por derradeiro, registro que a pendência de julgamento do RE 1066677, o 
qual substituiu o ARE 646.000, para análise do tema 551, não prejudica o 
julgamento do presente recurso, vez que, conforme manifestação lançada 
pelo eminente relator do RE 765320 RG/MG, Ministro Teori Zavaski, à f 14 
do acórdão respectivo, aludido tema abrange "apenas as contratações por 
tempo determinado reputadas válidas" o que, como dito alhures, não traduz 
a situação em tela.
Isso posto, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DOU PARCIAL PROVIMENTO 
ao recurso para reformar em parte a sentença e condenar o Estado de 
Minas Gerais a pagar à requerente indenização substitutiva de FGTS do 
período não prescrito de 20/05/2004 a 26/06/2006, acrescida de correção 
monetária desde a data em que devidas e não pagas, pelo IPCA- e, bem 
como juros de mora, desde a citação, nos termos do art. 1°-F da Lei 
9494/97, com redação da MP2180, até 30/06/2009.
Após, os juros de mora deverão ser calculados pela nova redação do art. 
1°-F da Lei 9494/97 com redação dada pela Lei 11.960/09. Fixo os 
honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais), devendo a apelante 
arcar com 90% do valor da verba, bem como das custas processuais e 
recursais, em face da sucumbência recíproca e em maior proporção, e o 
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Estado de Minas Gerais arcar com os 10% restantes, possibilitada a 
compensação (Súmula 306 do STJ), isento das custas, ex lege.
 
O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 

acompanhar o Supremo Tribunal Federal, que, no RE 596.478/RR, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013, sob regime de repercussão geral, reconhecendo a 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90, reconheceu também serem 
"extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) 
os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que 
ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 29.10.2013).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO 
DE TRABALHO. NULIDADE. BURLA AO PRINCÍPIO DO CONCURSO 
PÚBLICO. FGTS. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/1973, correspondente ao art. 
1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal local julga integralmente a lide, 
apenas não adotando a tese defendida pelo recorrente. Não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Esta egrégia Corte Superior possui precedente no sentido de que, "se os 
fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos 
na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode 
confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. O recurso especial destina-se à uniformização do direito federal 
infraconstitucional. Desse modo, incabível o exame de dispositivos 
constitucionais na via eleita, pois, nos termos do art. 105, III, da CF/1988, a 
análise de possível violação de matéria constitucional está reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, conforme disposto no art. 102 da CF/1988.
4. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 
sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. 
Dias Toffoli, DJe 28/2/2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores 
contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe 29/10/2013).
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1675941/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO TEMPORÁRIO SEM CONCURSO PÚBLICO. EXCEPCIONAL 
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INTERESSE PÚBLICO. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. DEPÓSITOS DO 
FGTS. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. Consoante jurisprudência do STJ, a contratação temporária de 
excepcional interesse público gera o direito aos depósitos do FGTS, desde 
que haja sucessivas renovações, como na espécie. Precedente: AgInt no 
REsp 1.632.650/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
22/3/2017.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1630501/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 20/04/2018)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. FGTS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO AO FGTS. 
ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE CONTRARIA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF.
I - O cerne da controvérsia é o dever de recolher o FGTS em razão de 
contratação temporária de professor posteriormente declarada nula.
II - Quanto a esta matéria observa-se que as diversas manifestações do 
STF seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do FGTS quando 
declarada a nulidade da contratação efetuada pela administração pública, 
como na hipótese dos autos.
III - Ao julgar o Tema 191, a Suprema Corte consignou que a contratação 
sem observância de concurso público geraria o direito de percepção do 
FGTS. Nesse sentido: RE 596.478, Relator p/ Acórdão: Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, repercussão geral - mérito 
DJe-040, divulgado em 28/2/2013, publicado em 1º/3/2013 EMENT VOL-
02679-01 PP-00068).
IV - Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: contratação sem 
observância da regra de concurso público gera direito à percepção de FGTS 
(RE 705.140, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
28/8/2014, acórdão eletrônico repercussão geral - mérito DJe-217, 
divulgado em 4/11/2014, publicado em 5/11/2014.).
V - O julgado no Tema 916 ampliou a situação jurídica que legitima a 
percepção de FGTS, deixando claro que a contratação temporária, quando 
deixa de observar os preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da 
CF), torna a contratação nula e autoriza o levantamento da citada rubrica 
(RE 765.320 RG, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, 
processo eletrônico repercussão geral - mérito DJe-203, divulgado em 
22/9/2016, publicado em 23/9/2016.)
VI - Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a nulidade da 
contração que faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a nulidade da 
contratação foi reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual 
promulgou lei com o intuito de burlar o requisito da prévia aprovação em 
concurso público, conforme se infere do acórdão. Consoante se observa 
dos autos (fls. 138-139), a autora foi designada para exercer a função de 
professora, sendo efetivada nos termos do art. 7º da Lei Complementar 
Estadual n° 100. A relação objeto da presente demanda é, por conseguinte, 
tipicamente jurídico-administrativa, decorrente de lei, que foi reconhecida 
inconstitucional.
VII - Este também tem sido o entendimento da Vice-Presidência desta 
Corte, ao negar seguimento aos recursos extraordinários interpostos contra 
as decisões do STJ (RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.661.167 - MG (2017/0059703-0), RELATOR : MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, publicada em 12.3.2018).
VIII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1682643/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 13/04/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. NULIDADE RECONHECIDA. 
DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES DO STJ E 
STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, no sentido de 
que é assegurado o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho 
declarado nulo em razão da inobservância das regras constitucionais de 
contratação temporária.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1708125/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 23/05/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO 
INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS 
DE ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são 
cabíveis Embargos de Declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão do acórdão atacado ou com intuito de corrigir erro 
material.
2. Contudo, a fim de evitar novos questionamentos, acolhem-se os 
Embargos Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, 
emprestar-lhes efeitos infringentes.
3. No acórdão a quo ficou consignado que "caracterizada a nulídade dos 
contratos temporários em razão de o autor ter sido contratado para exercer 
função pública marcada pela permanência - Guarda municipal - a invalidade 
das contratações que se renovaram por mais de oito anos não transforma a 
relação jurídica em celetista" (fl. 221, e-STJ, grifei).
4. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o 
regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores 
contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 29.10.2013).
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5. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
julgamento do REsp 1.110.848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
6. No mais, os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse 
fim.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, apenas para 
prestar esclarecimentos.
(EDcl no REsp 1658414/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E REITERADA SEM OBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. 
NULIDADE. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 
8.036/90. JURISPRUDÊNCIA DO STF E STJ. ADICIONAL NOTURNO E 
HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL REPUTADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRIA. 
SÚMULAS 282 E 284 DO STF.
1. O julgamento do REsp 1.110.848/RN, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC de 1973, consolidou o entendimento de que a não observância do art. 
37, II, da Constituição da República equipara-se à culpa recíproca, 
ensejando, assim, a possibilidade de levantamento dos depósitos em conta 
vinculada do FGTS.
2. O STJ possui entendimento de que o servidor público cujo contrato 
temporário de natureza jurídico-administrativa tiver sido declarado nulo por 
inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação possui 
direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90. Precedentes: AgRg no 
AgRg no AREsp 49.207/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no REsp 1.452.468/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/2014; AgRg no REsp 1.434.719/MG, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2014.
3. Quanto ao adicional noturno e às horas extras, não se mencionou qual 
dispositivo de lei federal foi violado com a prolação do acórdão. Ademais, 
não se ataca diretamente o fundamento do acórdão, alegando 
genericamente que a inexistência de concurso público teria o condão de 
evitar a percepção dessas verbas. Aplicação das Súmulas 282 e 284 do 
STF.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1676266/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE 
CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o 
regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores 
contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 29.10.2013).
2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
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julgamento do REsp 1110848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1565246/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 04/02/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 2º, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CONTINUADA 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO CARÁTER 
TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. NULIDADE 
RECONHECIDA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA 
LEI N. 8.036/90 - REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
(...)
II - O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da 
repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe 
de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores contratados 
por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no 
art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas 
renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, 
DJe de 29.10.2013).
III - Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, seguindo orientação 
anterior do Supremo Tribunal Federal, afastava a aplicação do art. 19-A da 
Lei n. 8.036/90 para esses casos, sob o fundamento de que a mera 
prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário não teria o 
condão de transmutar o vinculo administrativo em trabalhista (RE 
573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 05.12.2008; CC 
116.556/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 04.10.2011, REsp 
1.399.207/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, dentre outros).
IV - O servidor público, cujo contrato temporário de natureza jurídico-
administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter transitório e 
excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do FGTS 
correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da 
Lei n. 8.036/90.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1517594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12/11/2015).

 
Ressalte-se que o STJ já adotara entendimento semelhante no julgamento 

do REsp 1.110.848/RN, 1ª.T., Rel. Min. Luiz Fux, DJe 03/08/2009, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC.

Cito ementa do julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
NULIDADE DE CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. CITAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF.

Documento eletrônico VDA27563284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/12/2020 20:35:06
Código de Controle do Documento: f7d2a5cf-d4a9-4519-800a-e0d659036278



1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação 
de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, 
consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de 
culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das 
quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS.
2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 
827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.06.2006; 
REsp 892719/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 13.03.2007, DJe 02.06.2008.
3. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. In casu, os arts. 22 e 29-C da Lei 8.036/1990, 21 do CPC, e 406 do CC, 
não foram objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram 
opostos embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-los, razão 
pela qual impõe-se óbice intransponível ao conhecimento do recurso quanto 
aos aludidos dispositivos.
5. As razões do recurso especial mostram-se deficientes quando a 
recorrente não aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos quais 
considera violados os dispositivos de lei federal, fazendo incidir a Súmula 
284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
6. In casu, a recorrente não aponta violação a qualquer dispositivo legal, 
limitando-se a alegar a necessidade de chamamento ao processo do 
Município de Mossoró, incidindo, mutatis mutandis, a Súmula 284 do STF, 
bem assim as Súmulas 282 e 356, haja vista a simultânea ausência de 
prequestionamento da questão.
7. A eventual ação de regresso, quando muito, imporia a denunciação da 
lide do Município, que é facultativa, como o é o litisconsórcio que o 
recorrente pretende entrevê-lo como "necessário".
8. Não há litisconsórcio passivo entre o ex-empregador (o Município) e a 
Caixa Econômica Federal - CEF, uma vez que, realizados os depósitos, o 
empregador não mais detém a titularidade sobre os valores depositados, 
que passam a integrar o patrimônio dos fundistas. Na qualidade de 
operadora do Fundo, somente a CEF tem legitimidade para integrar o pólo 
passivo da relação processual, pois ser a única responsável pela 
administração das contas vinculadas do FGTS, a teor da Súmula 82, do 
Egrégio STJ (Precedente: REsp 819.822/RN, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 19.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 496).
9. A Corte, em hipóteses semelhantes, ressalva o direito da CEF ao 
regresso, sem prejudicar o direito do empregado (Precedente: REsp 
897043/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
03.05.2007, DJ 11.05.2007 p. 392). Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1110848/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
03/08/2009).

 
Destaco que o termo inicial da prescrição deve observar o disposto no 

julgamento do ARE 709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, 
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o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já 
esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, 
ou 5 anos, a partir desta decisão".

O acórdão está assim ementado:
 

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo prescricional. 
Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de 
entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos 
arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado 
pelo Decreto 99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação 
dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei 9.868/1999. Declaração de 
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que se 
nega provimento.
(ARE 709212, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

 
 

No caso, conforme registrado pelo tribunal de origem, o contrato temporário 
de trabalho da recorrida perdurou entre 30.04.1993 e 26.06.2006 (fl. 629e).

Observo que o contrato mais antigo teve início no ano de 1993. Desse 
momento até a decisão proferida pelo STF, em 13.11.2014, não decorreram 30 anos. 
Assim, a regra prescricional aplicável ao caso, por determinação do STF, é a 
quinquenal, iniciada a partir do julgamento realizado em regime de repercussão 
geral, cuja pretensão mais longínqua, bem como as mais recentes, podem ser 
exercidas até 13.11.2019.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. FGTS. 
COBRANÇA DE DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NO ARE 
709.212/DF.
1. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, 
estabeleceu que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional 
para a cobrança de valores não depositados no FGTS. Impôs, contudo, 
efeitos prospectivos à essa solução, definindo o seguinte: "Para aqueles 
cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, 
aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos 
em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer 
primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão".
2. Firmados os contratos de trabalho entre os anos de 2005 a 2015 e, por 
isso, iniciado o prazo prescricional antes do julgamento proferido pelo STF, 
conta-se o lapso de 5 anos a partir da decisão proferida no ARE 
709.212/DF.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1726650/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES 
SUCESSIVAS. FGTS. COBRANÇA DE DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO 
PELO STF NO ARE 709.212/DF. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 
DESCABIMENTO DO EXAME. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.
1. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, 
estabeleceu que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional 
para a cobrança de valores não depositados no FGTS. Impôs, contudo, 
efeitos prospectivos à essa solução, definindo o seguinte: "Para aqueles 
cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, 
aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos 
em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer 
primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão".
2. Datado o contrato de trabalho, sucessivamente renovado, de 12/10/2000, 
conforme o acórdão recorrido, não se configurará a prescrição antes de 
13/11/2019.
3. A alegação pertinente à necessidade de observância do prazo bienal 
para o ajuizamento da ação trabalhista não foi trazida no recurso especial, 
mas apenas nos embargos de declaração opostos com a decisão 
monocrática. Sua apresentação a destempo configura inovação recursal.
4. Conforme a orientação pacífica desta Corte Superior, matéria de ordem 
pública também deve cumprir o requisito do prequestionamento. 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1526220/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE 
CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o 
regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos servidores 
contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 29.10.2013).
2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
julgamento do REsp 1110848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
3. O termo inicial da prescrição deve observar o disposto no julgamento do 
ARE 709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, 
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o 
prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 
anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (ARE 
709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-032 Divulg 
18-02-2015 Public 19-02-2015).
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4. Recurso Especial provido.
(REsp 1606616/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
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4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021
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